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PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 15a VARA DA FAZENDA PÚBLICA Processo n. 2009.001.222958-8 Impetrante - Bernardo Severo da Silva Filho Impetrado - Subsecretário de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Governo do Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Trata-se de mandado de segurança entre as partes acima epigrafadas, em que o Impetrante alega, em síntese, foi aposentado como militar no ano de 1986 e que, em 1971, foi contratado no cargo de professor da UERJ, como celetista, aposentado posteriormente após a transformação deste emprego em cargo público. Afirma que lhe foi assinado prazo de cinco dias para opção entre proventos, sem prévio direito de defesa, essa a causa da presente. Com a inicial vieram os documentos de fls. 23/162. Decisão de fls. 163 determinou adequação do valor da causa. Decisão de fls. 170 deferindo liminar, objeto do recurso de agravo noticiado a fls. 177. Informações a fls. 207/217 Impugnação do Estado do Rio de Janeiro a fls. 223/234, afirmando que mesmo sob a égide da Constituição anterior não era possível a acumulação de cargos nesta defendida. Parecer do Ministério Público a fls. 236/242, opinando pela improcedência do pedido. RELATADOS. PASSO A DECIDIR. Trata-se de demanda em que se quer o reconhecimento da licitude da acumulação dos proventos percebidos pelo Impetrante, porque aposentado na Corporação Militar no ano de 1986, antes, portanto, do advento da Constituição da República de 1988. O Estado do Rio de Janeiro alega que o Impetrante era servidor militar e que não seria verdadeira a alegação de que a única conseqüência da acumulação de cargos/proventos seria a transferência do servidor militar para a reserva remunerada, porque a cumulação de proventos também lhe seria vedada. A primeira das questões postas diz com a natureza da função exercida pelo Impetrante como professor da UERJ, referida a cargo público a partir do advento da Lei 1698/90 que implementou o Regime Jurídico Único aos servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro no ano de 1990, na esteira da lei 8112/90, de âmbito federal, devendo frisar que a Lei Estadual mencionada fora considerada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em manifestação proferida em sede de controle abstrato. Portanto, a partir do ano de avento desta Lei, a partir deste ano de 1990, o Impetrante deixou de acumular emprego público com cargo público, ou com os proventos decorrentes deste cargo, passando a cumular cargo público com proventos de aposentadoria percebidos como militar. Assim, porque à época em que fora transformado seu emprego público de professor em cargo público de professor, na Universidade do Estado, já era militar aposentado, já o era desde o ano de 1986. Como dito, seu emprego de professor passou a cargo público no ano de 1990, quando o Impetrante já se tinha aposentado como militar, percebendo proventos de coronel, e terminou se aposentando no cargo de professor da Universidade do Estado no ano de 2003. A rigor, não tinha, o Impetrante, direito adquirido à manutenção dos proventos de aposentadoria relativos a ambos os cargos públicos antes do advento da Constituição de 1988, porque apenas depois do início de vigência desta Constituição é que preencheu os requisitos objetivos para aposentar-se no cargo de professor daquela Universidade, aplicando-se , por conseguinte, à hipótese, as regras estabelecidas pela nova Carta, certo que não se pode falar em direito à manutenção de determinado regime jurídico. Como conseqüência do que disse, devo afirmar que, em momento anterior ao preenchimento dos requisitos de aposentadoria no cargo de professor, pelo Impetrante, quando este acumulava os proventos de militar com os vencimentos percebidos àquele titulo, vigeram duas Constituições, a Constituição de 1967, alterada pela Emenda Constitucional n°1/69, e a Carta de 1988. Na vigência da Carta de 1967, alterada pela Emenda Constitucional n°1/69, vigiam as regras do art. 93§9° e 99 daquela Constituição, que estabeleciam, respectivamente, que ´A proibição de acumular proventos de inatividade não se aplicará aos militares da reserva e aos reformados, quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto ao de função de magistério ou de cargo em comissão ou quanto ao contrato para prestação de serviços técnicos ou especializados´, e que ´É vedada a acumulação remunerada de cargos e funções públicas, exceto: I - a de juiz com um cargo de professor; II - a de dois cargos de professor; III -a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; ou IV - a de dois cargos privativos de médico.´ Em nenhuma destas regras encontro respaldo para afastamento da pretensão do Impetrante, uma vez que os militares da reserva eram autorizados, por regra específica, ao exercício da função de magistério, que o Impetrante realizou, durante todo o período de vigência desta Constituição de 1967/1969, pela lotação de emprego público, situação que se alterou apenas no ano de 1990. A cumulação da função técnica do militar com cargo de professor também era admitida sob a égide desta Carta Constitucional, como regra genérica. Diga-se, a este respeito, que no momento em que o Impetrante passou a cumular a percepção de proventos da aposentadoria militar com os vencimentos decorrentes do exercício do cargo público de professor da Universidade do Estado já vigia a Constituição de 1988, porque antes do ano de 1990 sua função de professor nesta Universidade era atrelada a emprego público, e não a cargo, como mencionado. A pretensão do Impetrante, de resto, está salvaguardada pela regra de exceção da alínea b do inciso XVI do art. 37 da Constituição da República de 1988, pelo que não há óbice ao seu reconhecimento, na medida em que a regra deste inciso XVI sempre fora considerada abrangente de vencimentos e proventos e, portanto, referida a servidores inativos também, e sobretudo porque o cargo de militar é de ser considerado cargo técnico. Não há outra forma de interpretação, o que torna obrigatória a subsunção da presente àquela regra de exceção para reconhecimento do direito do Impetrante, tanto que lê-se, no Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, Ed Objetiva, que técnico significa ´relativo ou peculiar a uma arte, profissão, oficio ou ciência..aquele que é versado numa arte ou ciência, especialista, perito, experto´. Não é óbice ao reconhecimento da aplicação da regra o comando do art. 142§3 inciso II da Constituição da Republica. Feita a subsunção, portanto, da hipótese à regra regra de exceção da alínea b do inciso XVI do art. 37 da Constituição da República de 1988, imperiosa a concessão da ordem. Isto posto, CONCEDO A SEGURANÇA e confirmo medida liminar deferida. Sem Custas. Sem Honorários. PRI.
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